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PLENÁRIO
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24/10/2019

LIDO NA 128ª (CENTESIMA VIGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA
SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE OUTUBRO  DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
30/10/2019

PARECER

 

Mensagem nº 8.440/2019

 

Proposição n.º 91/2019

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.440, de 22 de outubro de
2019, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei   que: “dispõe sobre a criação do programa de
parcelamento de dívidas decorrentes do recebimento e/ou uso, em desacordo com as normas vigentes, de
recursos concedidos pela Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico
(Funcap) e dá outras providências.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

A Funcap fomenta a pesquisa e a inovação científica e tecnológica no estado do Ceará.
Nesse sentido, o presente projeto de lei tem como objetivo criar mecanismos mais eficazes
para a devolução de recursos que eventualmente tenham sido recebidos e/ou executados,
por pesquisadores ou empresas, em desconformidade com as normas vigentes, em especial
as instruções normativas, os termos de outorga e concessão de bolsa e auxílio e os
contratos firmados através da modalidade ‘subvenção econômica’.

 

Desde o ano de 2013, a Funcap vem acompanhando todos os processos administrativos
desencadeados com a finalidade de apurar o recebimento e o uso indevido de recursos
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concedidos pela Fundação. Com veemência, podemos afirmar que o índice de devolução
de valores poderia ser maior se fosse autorizado, respeitada a incidência da atualização
monetária/juros, o parcelamento da dívida.

 

Dos 115 procedimentos administrativos instaurados para que os recursos fossem
devolvidos, apenas 49 lograram êxito. Em outros termos, a Funcap conseguiu reaver R$
528.008,82 (quinhentos e vinte e oito mil e oito reais e oitenta e dois centavos), mas
estimamos que poderíamos ter conseguido, de volta ao tesouro estadual, a quantia
aproximada de R$ 4.019.015,29 (quatro milhões, dezenove mil e quinze reais e vinte e
nove centavos).

 

Apesar da soma devolvida ser notória, já que a estrutura organizacional da Funcap é
precária, especialmente por não possuir quadro de servidores efetivos e contar com
pouquíssimos colaboradores terceirizados, o valor representa um percentual de somente
13,13% (treze vírgula treze por cento) de eficiência.

Quando não há devolução dos recursos, a Funcap instaura a respectiva tomada de contas
especial, que obedece ao disposto na Instrução Normativa de número 03/2017 do Tribunal
de Contas do Estado do Ceará, mas, ainda assim, não há notícias de que qualquer
procedimento deste tipo tenha chegado aos cuidados do referido Tribunal e, em
conseqüência, os valores tenham sido ressarcidos ao erário.

 

Em outros termos, a tomada de contas especial, além de ser um processo moroso e
dispendioso para a administração pública, não tem se mostrado, ao menos para a Funcap,
um instrumento eficiente, já que assegura aos gestores a observância ao princípio da
legalidade, mas, infelizmente, não traz o retorno esperado ao Estado, em especial em
relação ao ressarcimento de recursos.

 

Além do dano ao erário não ser reparado, os devedores continuam sem receber as
sanções devidas pelo recebimento e/ou gasto indevido dos recursos repassados pela
Fundação, como a eventual inscrição na dívida ativa do Estado, o que sinaliza a
necessidade preemente de que sejam encontrados novos mecanismos para viabilizar o
ressarcimento de valores aos cofres públicos.

 

Ao autorizar o parcelamento das dívidas através da Funcap, em estrita observância aos
princípios da economia processual e da eficiência, as chances de efetivação das
devoluções, em um espaço de tempo menor e diretamente para a Fundação, serão
consideravelmente maiores.

 

Outrossim, enfatizamos que os recursos devolvidos poderão auxiliar, ainda mais, no
desenvolvimento científico e tecnológico do Estado do Ceará, seja através de concessão
de auxílios para pesquisa/bolsas de estudo ou através de concessão de recursos para
inovação em empresas, na modalidade ‘subvenção econômica’.
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É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;
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Dessa maneira, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência
privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus
respectivos órgãos.

 

Além disso, os entes federados detém competência concorrente para legislarem acerca de direito
tributário e procedimentos em matéria processual, nos termos do art. 24, incisos I e XII, senão vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

XI - procedimentos em matéria processual;

 

Cumpre salientar, ainda que, em face do princípio da solidariedade social, a Constituição Federal atribui
primazia à administração tributária com fins a angariar recursos para concretizar as demandas de interesse
público, :in verbis

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores
de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de
informações fiscais, na forma da lei ou convênio.

 

Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo Estado,
posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar daquilo que lhe for
peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal limitação tem previsão nos parágrafos
1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

10 de 41



 

Nessa toada, cumprindo o desiderato constitucional que lhe foi conferido pela Constituição Federal de
1988, o Estado do Ceará intenta a criação de um  Programa de Parcelamento de Dívidas Decorrentes de
recebimento e/ou uso, em desacordo com as normas vigentes, de recursos concedidos pela Fundação
Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FUNCAP), de modo a fomentar
política fiscal arrecadatória para fins de consecução dos programas estaduais.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.440/2019, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 30 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
outubro de 2019.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
30/10/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
31/10/2019

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 91/2019

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8440 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE
PARCELAMENTO DE DÍVIDAS DECORRENTES
DE RECEBIMENTO E/OU USO, EM DESACORDO
COM AS NORMAS VIGENTES, DE RECURSOS
CONCEDIDOS PELA FUNDAÇÃO CEARENSE DE
APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E
TECNOLÓGICO (FUNCAP) E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Trata-se da , oriunda da mensagem nº 8440,   proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 91/2019
qual dispõe sobre a criação do programa de parcelamento de dívidas decorrentes de recebimento e/ou uso,
em desacordo com as normas vigentes, de recursos concedidos pela Fundação Cearense de Apoio ao
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FUNCAP) e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "A Funcap fomenta a pesquisa e a
inovação científica e tecnológica no estado do Ceará. Nesse sentido, o presente projeto de lei tem
como objetivo criar mecanismos mais eficazes para a devolução de recursos que eventualmente
tenham sido recebidos e/ou executados, por pesquisadores ou empresas, em desconformidade com
as normas vigentes, em especial as instruções normativas, os termos de outorga e concessão de bolsa
e auxílio e os contratos firmados através da modalidade "subvenção econômica".”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 08/12, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a criação do programa de parcelamento de dívidas decorrentes de
recebimento e/ou uso, em desacordo com as normas vigentes, de recursos concedidos pela Fundação
Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FUNCAP).

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da   Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não prevista em outra competência. Além disso, vale ressaltar que
lida com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência
do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recaindo sobre o previsto no art. 60, II, §2°, "c", da Constituição Estadual, sendo, portanto de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.
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Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 91/2019, oriunda da
mensagem nº 8440,   proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o  àPARECER FAVORÁVEL
regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

20 de 41



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA (CTASP, CCTES E COFT)

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  31/10/2019 09:07:07  Data da assinatura:  31/10/2019 09:15:48
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE CIÊNCIA,

TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: SIM. Nº 01/2019

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 91/2019 E EMENDA Nº 01/19

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8440 DO PODER EXECUTIVO)

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE
PARCELAMENTO DE DÍVIDAS DECORRENTES
DE RECEBIMENTO E/OU USO, EM DESACORDO
COM AS NORMAS VIGENTES, DE RECURSOS
CONCEDIDOS PELA FUNDAÇÃO CEARENSE DE
APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E
TECNOLÓGICO (FUNCAP) E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da mensagem nº 8440,   proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 91/2019
qual dispõe sobre a criação do programa de parcelamento de dívidas decorrentes de recebimento e/ou uso,
em desacordo com as normas vigentes, de recursos concedidos pela Fundação Cearense de Apoio ao
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FUNCAP) e dá outras providências bem como sua Emenda
nº 01/19, de autoria do Deputado Nelinho.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "A Funcap fomenta a pesquisa e a
inovação científica e tecnológica no estado do Ceará. Nesse sentido, o presente projeto de lei tem
como objetivo criar mecanismos mais eficazes para a devolução de recursos que eventualmente
tenham sido recebidos e/ou executados, por pesquisadores ou empresas, em desconformidade com
as normas vigentes, em especial as instruções normativas, os termos de outorga e concessão de bolsa
e auxílio e os contratos firmados através da modalidade "subvenção econômica".”

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 30 de outubro
de 2019, aprovou o Projeto de Lei em comento, com modificações relativas ao texto, seguindo o voto
deste parlamentar (relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto e
apresentou parecer favorável à sua tramitação (fls. 17/19).

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a criação do programa de parcelamento de dívidas decorrentes de
recebimento e/ou uso, em desacordo com as normas vigentes, de recursos concedidos pela Fundação
Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FUNCAP).

Conforme restou esclarecido no conteúdo desta Mensagem, a matéria em apreciação tem como objetivo a
possibilidade de parcelamento de dívidas junto a FUNCAP, de maneira a garantir que os devedores desta
Fundação tornem a se tornar adimplentes com a mesma, garantindo a devolução de valores aos cofres
públicos. Tal matéria é favorável à administração pública, pois providencia o retorno de valores que hoje
estão fora de alcance da FUNCAP, bem como benéfica ao orçamento público, pois auxilia na recuperação
destas dívidas dentro dos prazos estabelecidos.

Em relação a Emenda nº 01/19, de autoria do Deputado Nelinho, verificamos que a mesma possui um
caráter benéfico e irá agregar a Mensagem, no entanto, sugerimos a seguinte modificação:

Art. 9º A adesão ao programa de parcelamento instituído por esta Lei
garantirá a adimplência do(a) devedor(a) em relação à FUNCAP. Caso seja
reincidente, o devedor ficará impossibilitado de participar dos processos
seletivos e/ou chamadas públicas pelo período de 180 (cento e oitenta) dias.

Diante do exposto, convencido do pleno mérito da Mensagem n° 91/2019, oriunda da mensagem nº
8440,   proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o  e em relação à PARECER FAVORÁVEL

 para àEMENDA Nº 01/2019 apresentamos o PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO,
regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  00096/2019  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  31/10/2019 10:45:40  Data da assinatura:  31/10/2019 10:45:40

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00096/2019
31/10/2019

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DA CTASP, CCTES E COFT

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  31/10/2019 10:50:51  Data da assinatura:  31/10/2019 12:14:38

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
31/10/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

49ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 30/10/2019

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE
CIÊNCIA,TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E
TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR À MENSAGEM E À EMENDA
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DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  31/10/2019 12:47:57  Data da assinatura:  31/10/2019 12:48:25

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
31/10/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda modificativa nº 01/2019

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  31/10/2019 14:34:15  Data da assinatura:  31/10/2019 14:34:20

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
31/10/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE EMENDA N° 01 À MENSAGEM Nº 91/2019.

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise a Emenda n° 01 à Proposição N° 91/2019, de autoria do Deputado Nelinho, que tem como
ementa: “Dispõe sobre a criação do programa de parcelamento de dívidas decorrentes de recebimento
e/ou uso, em desacordo com as normas vigentes, de recursos concedidos pela Fundação Cearense de
Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FUNCAP) e dá outras providências.”

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

Analisando a Emenda nº 01/19, de autoria do Deputado Nelinho, verificamos que a mesma possui um
caráter benéfico e irá agregar a Mensagem, no entanto, sugerimos a seguinte modificação:

Art. 9º A adesão ao programa de parcelamento instituído por esta Lei
garantirá a adimplência do(a) devedor(a) em relação à FUNCAP. Havendo
reincidência, ficará o devedor impossibilitado de participar nos processos
seletivos e/ou chamadas públicas pelo período de 180 (cento e oitenta) dias.
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Diante do exposto, apresentamos à Emenda nº 01/19 da Mensagem Nº 91/2019, o PARECER
, seguindo o trâmite processual legislativo.FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  31/10/2019 15:02:32  Data da assinatura:  31/10/2019 15:04:43

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
31/10/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                       

57ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 30/10/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  01/11/2019 13:07:29  Data da assinatura:  04/11/2019 08:27:18

PLENÁRIO

DESPACHO
04/11/2019

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 133ª (CENTÉSIMA TRIGÉSIMA
TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 31/10/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 106ª (CENTÉSIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 31/10/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 107ª (CENTÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 31/10/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  00105/2019  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: INFORMAÇÂO Nº (S/N)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  05/12/2019 14:37:12  Data da assinatura:  05/12/2019 14:37:12

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00105/2019
05/12/2019

Termo de desentranhamento INFORMAÇÂO nº (S/N)
Motivo: Substituir arquivo

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00106/2019  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: AUTOGRAFO Nº (S/N)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  05/12/2019 14:37:31  Data da assinatura:  05/12/2019 14:37:31

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00106/2019
05/12/2019

Termo de desentranhamento AUTOGRAFO nº (S/N)
Motivo: Substituir arquivo

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00022/2019  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: INFORMAÇÂO Nº (S/N)

  Autor:  99723 - CAMILA BRENA GOMES ALVES

  Usuário assinador:  99723 - CAMILA BRENA GOMES ALVES

  Data da criação:  16/12/2019 13:32:35  Data da assinatura:  16/12/2019 13:32:35

CÉLULA DE EXPEDIENTE LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00022/2019
16/12/2019

Termo de desentranhamento INFORMAÇÂO nº (S/N)
Motivo: O DiÃ¡rio serÃ¡ Republicado

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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